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Resumo: Este artigo tem como intenção analisar a construção da mortalidade materna como 
violação de direitos humanos na esfera internacional, destacando sua relação com a desigualdade de 
gênero e seu aspecto interseccional, assim como sua ligação com os direitos sexuais e reprodutivos e 
o processo de reconhecimento do direito humano à maternidade segura e saudável. Para tanto, foi 
empreendida uma pesquisa exploratória, com uso de método dedutivo, que contou com uma análise 
bibliográfica de produções científicas sobre a temática, além dos tratados internacionais relacionados 
à discussão, suplementada pela análise documental de dados relativos à mortalidade materna 
recolhidos mundialmente por instituições de pesquisa e órgãos humanitários. Disto, foi possível 
demonstrar a importância da adoção da perspectiva dos direitos humanos no combate à mortalidade 
materna e como se deu a construção do direito à maternidade segura e saudável no âmbito 
internacional. 
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Abstract: This paper aims to analyze the construction of maternal mortality as a violation of human 
rights in the international sphere, highlighting its relationship with gender inequality and its 
intersectional aspect, its connection with sexual and reproductive rights and the process of 
recognition of the human right to a safe and healthy motherhood. To this end, exploratory research 
was undertaken, using a deductive method, which outlines a bibliographical analysis of scientific 
productions on the subject, in addition to international treaties related to the discussion, 
complemented by documentary analysis of data relating to maternal mortality collected worldwide. 
This made it possible to demonstrate the importance of adopting a human rights perspective in 
combating maternal mortality and how the right to safe and healthy motherhood was built at the 
international level. 
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A mortalidade materna apresenta-se como um problema de saúde generalizado e 

globalizado. De acordo com dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), divulgados em 

2023, através do relatório “Tendências na Mortalidade Materna 2000 a 2020”, a cada dois 

minutos, uma mulher morre ao redor do mundo durante a gravidez ou o parto. Houve a 

estimativa global de 287.000 mortes maternas em 2020. 

A gravidade de tal fenômeno levou a OMS a inseri-lo, ainda em 1994, na Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10). Tecnicamente, a morte materna foi definida como “a 

morte de mulheres durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias após o término 

da gravidez, devida a qualquer causa relacionada com ou agravada pela gravidez ou por 

medidas tomadas em relação a ela, porém não devida a causas acidentais ou incidentais” 

(Organização Mundial da Saúde, 2000)3.  

Observa-se, contudo, que a inclusão feita pela OMS da morte materna em seu indíce 

internacional de doenças não significa que esta seja uma patologia ou uma consequência 

natural da gravidez. Como explicam Fonseca e Laurenti (1995), em consonância com a 

literatura médica especializada, as causas diretas de mortalidade materna, e até mesmo 

algumas das indiretas, poderiam ser prevenidas com um bom acompanhamento de pré-natal, 

realização de consultas e exames adequados. Entretanto, milhares de mulheres continuam 

morrendo anualmente em decorrência de complicações no período gestacional e puerperal, 

o que só se explica pela influência de fatores sociais no acesso destas aos serviços e cuidados 

de que necessitam. Tal apontamento é reforçado pelo fato de as maiores taxas de mortalidade 

materna encontrarem-se em países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento (Martins; 

Silva, 2018)4, afetados mais gravemente por desigualdades de natureza socioeconômica. O 

perfil social das mulheres mais atingidas pelas causas de morte materna também é evidência 

das discriminações refletidas em tal fenômeno: 

Muitas mulheres jovens morrem por complicações na gestação, parto ou puerpério. 
Na sua maioria, elas pertencem à classe social mais desfavorecida, em termos de 
renda, escolaridade e acesso a serviços de saúde de qualidade. A assistência sem 
qualidade a essas jovens mulheres transforma um fenômeno natural em sofrimento, 
para elas próprias e suas famílias. Além disso, pode-se ressaltar que, se não ocorre 
a morte, é possível a existência de seqüelas (Riquinho; Correia, 2006, p.304).  

 
3 As causas da mortalidade materna, segundo tal classificação, se dividem em: causas obstétricas diretas, resultantes de 
complicações da gravidez, parto ou puerpério devidas a intervenções, omissões ou tratamentos de saúde incorretos; e causas 
obstétricas indiretas, que resultam de doenças prévias da mãe que são agravadas pelo efeito fisiológico da gestação (Ferraz; 
Bordignon, 2012). 
4 A mortalidade materna é um fenômeno social presente em países do mundo todo, independentemente de seu 
desenvolvimento socioeconômico. Todavia, os dados em que se basearam Martins e Silva (2018) em sua pesquisa, 
apontaram, na época, que países desenvolvidos têm taxa de mortalidade materna de 12 óbitos maternos, por 100 mil 
nascidos vivos, e os países em desenvolvimento, 239 óbitos maternos, por 100 mil nascidos vivos. O relatório divulgado 
pela OMS em 2023 destacou que a região da África Sub-Saariana representou 70% da mortalidade materna global em 2020, 
seguida pelo Centro e Sul da Ásia, que representou 17% da totalidade.  
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Nas palavras de L.P. Freedman (2001), toda morte materna é uma tragédia pessoal, 

porém, a partir do momento em que estas tragédias são multiplicadas milhares de vezes e 

passam a recair principalmente sobre grupos marginalizados da população, elas também se 

configuram como uma injustiça social. Injustiça esta que deriva dos moldes discriminantes 

que as sociedades desenvolveram em relação às mulheres, constantemente reproduzidos por 

normas ou omissões legais que permitem aos governos negligenciá-las durante o parte e a 

gravidez. É por isso que a compreensão da mortalidade materna como uma violação massiva 

de direitos humanos mostra-se de enorme importância, por ser capaz de impor aos governos 

a obrigação moral de remediar tal injustiça (Cook, 1997)5. 

Dentro dessa perspectiva, constata-se que o direito à maternidade segura e saudável 

integra um rol de direitos humanos internacionalmente reconhecidos e de natureza especial: 

os direitos sexuais e reprodutivos. A ONU (1994) compreende que tais direitos englobam a 

capacidade de todos os casais e indivíduos decidirem livre e responsavelmente o número de 

filhos e o espaçamento entre eles, tendo informações e métodos para efetivar tais decisões, 

e de realizarem escolhas concernentes a sua reprodução e sexualidade livres de todas as 

formas de discriminação, coerção e violência6. A autora Flávia Piovesan (2004) identifica, 

portanto, duas vertentes nos direitos sexuais e reprodutivos: uma relacionada à 

autodeterminação individual, abrangendo o direito à vida, privacidade, intimidade, liberdade 

e autonomia, e outra caracterizada pela garantia a informações, meios e recursos de saúde e 

educação seguros e acessíveis por meio da implementação de políticas públicas. Dessa forma, 

é possível perceber a capacidade dos direitos sexuais e reprodutivos, de extrapolar a clássica 

divisão teórica entre direitos de natureza civil e política e de natureza econômica e social7. 

Os direitos reprodutivos podem ser para os direitos humanos um novo paradigma, 
que rompa com a hierarquia, na qual uns direitos são mais importantes do que 
outros e alguns vêm na frente de outros, retomando o que é um princípio para os 
direitos humanos: a ideia de sua integralidade. Este é um elemento importante na 
relação entre direitos reprodutivos e direitos humanos – a quebra da hierarquia – 
estabelecendo uma nova convivência entre distintas faces de uma mesma questão 
(Dora, 2020, p. 54). 

 
5 Em complementação a tal pensamento, nas palavras de Rebecca Cook (1997, p. 211): “Os direitos por si sós não podem 
impedir mortes evitáveis, mas a contribuição da discriminação contra as mulheres com base no sexo pode ser reduzida 
mediante a firme aplicação dos direitos humanos”. 
6 Tal definição foi elaborada no Programa de Ação da Conferência Internacional do Cairo sobre População e 
Desenvolvimento, que ocorreu em 1994, e é melhor abordada na segunda parte deste artigo.   
7 Como expõe o doutrinador Jorge Novais (2010, p.36), a caracterização dos direitos sociais tende a fazer-se, quase sempre, 
expressa ou implicitamente, em contraposição aos direitos de natureza civil e política, ao ponto de, “numa visão extrema e 
em confontro comparativo com a natureza diretamente vinculativa dos direitos de liberdade, se recusar aos direitos sociais 
a natureza de verdadeiros direitos fundamentais na ordem jurídica-constitucional dos Estados”. Flávia Piovesan (2013) 
aponta que, atualmente, essa divisão tem sido superada no cenário internacional, através do reconhecimento dos direitos 
sociais como direitos legais e do englobamento de ambas as categorias de direitos no combate à desigualdade, como ocorre 
no caso do desenvolvimento e concretização dos direitos sexuais e reprodutivos. 
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Ambas as vertentes identificadas por Piovesan são expressas no direito à maternidade 

segura e saudável. As elevadas taxas de mortalidade materna apontam um claro desrespeito 

por parte dos Estados ao direito à vida das mulheres que integram tais estatísticas8. Quanto 

aos outros direitos citados de dimensão civil e política9, nota-se que os direitos à segurança, 

privacidade e autonomia corporal englobam o direito da mulher de tomar decisões a respeito 

de seu próprio processo reprodutivo e gestacional. Segundo um relatório da Organização das 

Nações Unidas (ONU), realizado em 2022, 50% das gravidezes no mundo não são 

planejadas, mais de 60% dessas acabam em aborto e quase metade deles não são feitos de 

forma segura (Fundo de População das Nações Unidas, 2022). A implementação de políticas 

públicas que promovam o planejamento familiar, isto é, o conjunto de informações, meios e 

métodos contraceptivos que permitem às pessoas decidir se e quando ter filhos (Fundo de 

População das Nações Unidas, 2022), associadas à ampliação das discussões legais e técnicas 

sobre o aborto em países onde este é criminalizado, são atitudes essenciais a fim de se garantir 

a queda da mortalidade materna e o pleno exercício dos direitos humanos destas mulheres.  

Na dimensão dos direitos sociais, o direito à maternidade segura se relaciona ao 

direito à saúde, que deve ser compreendido pelos Estados como um conceito estrutural na 

luta pela integalidade e equidade (Freitas-Júnior, 2020), de modo que estes busquem garantir 

a todas as mulheres o acesso a atendimentos médicos durante a gravidez que abarquem suas 

necessidades físicas e psicológicas, assim como a realização de um parto seguro e humanizado 

e o recebimento dos cuidados necessários no puerpério. Além de acessíveis, os serviços de 

saúde prestados devem ser de qualidade, para assegurar que as mulheres não sejam 

submetidas aos tratamentos desumanizantes que caracterizam a violência obstétrica10. 

O direito à maternidade segura também compreende o direito à educação, expresso 

por meio da necessidade de promoção da educação sexual, definida como um processo de 

ensino e aprendizagem sobre os aspectos cognitivos, emocionais, físicos e sociais da 

sexualidade, com o intuito de prover crianças e jovens com conhecimentos que os permitirão 

vivenciar sua saúde e sua dignidade e a desenvolver relações sociais e sexuais respeitosas 

 
8 Como ressalta Freitas-Júnior (2020, p.617): “A proteção do direito à vida não deve ser restritivamente entendida sob a 
ótica de que os governos devem evitar as execuções arbitrárias e a pena de morte, mas sim como a concepção ampliada de 
que cabe ao Estado a adoção de medidas positivas e protetivas capazes de garantir este direito, incluindo aquelas capazes 
de prevenir a mortalidade materna evitável”. 
9 Tantos os direitos de natureza civil e política, quanto os de natureza social, encontram-se expressos em tratados 
internacionais de direitos humanos, com destaque para a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos 
promulgado em 1966. 
10 De maneira mais elaborada, “a violência na atenção obstétrica corresponde a qualquer ação ou omissão, culposa ou 
dolosa, praticada por profissionais da saúde, durante as fases pré- natal, parto, puerpério e pós-natal, ou, ainda, em casos de 
procedimentos abortivos autorizados, que, violando o direito à assistência médica da mulher, implique em abuso, maus-
tratos ou desrespeito à autonomia feminina sobre o próprio corpo ou à liberdade de escolha acerca do processo reprodutivo 
que entender adequado” (Azevedo, 2015). 
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(Fundo de População das Nações Unidas, 2022). A educação sexual desempenha um papel 

de suma importância na prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e gravidezes 

precoces, ambos fatores que agravam as causas diretas de morte materna11. 

Ainda vale ressaltar que o desenvolvimento e reconhecimento dos direitos sexuais e 

reprodutivos são uma pauta antiga e permanente do movimento feminista. Como aduz 

Joaquín Herrera Flores (2009), os direitos humanos são frutos de processos integrados de 

lutas que os indivíduos colocam em prática para obter acesso aos bens necessários para a 

vida, e as mulheres têm histórico e contemporaneamente vivenciado violações e restrições 

às suas escolhas sobre seu próprio corpo e sexualidade. 

A submissão das mulheres aos princípios e ditames patriarcais envolveram várias 
dinâmicas e processos, entre eles o controle de seus corpos e das sexualidades, 
ações essas construídas no decorrer da história e que, na atualidade, seguem 
apresentando reflexos estruturantes na organização social e no acesso das mulheres 
a direitos humanos, como os de liberdade e autonomia (Angelin, 2015, p.188). 

Com frequência, a discriminação sexual, da qual deriva o fenômeno da mortalidade 

materna, é agravada pela interseccionalidade com outras formas de opressão social baseadas 

em raça e classe. A interseccionalidade é uma abordagem que reconhece que nem todas as 

mulheres estão em desvantagem igualmente, e que algumas, em razão das suas identidades 

inatas, suportam fardos maiores do que outras (Crenshaw, 2000). Dados coletados ao redor 

do mundo relativos a mortes maternas comprovam a afirmação. Em um estudo retrospectivo 

de oito anos realizado nos Estados Unidos, apurou-se que mulheres afro-americanas têm 

razão de mortalidade quatro vezes maior que as americanas (Dias et al, 2015)12. 

 Conclui-se, portanto, que negar a uma mulher o direito à maternidade segura e 

saudável equivale a negar sua condição de sujeito de direitos. Cada morte materna que 

poderia ser evitada, mas não é, por negligências governamentais, preconceitos de gênero e 

opressão social, é um golpe contra a dignidade humana e as proteções e garantias que dela 

irradiam. Mostra-se urgente, portanto, a aplicação da perspectiva dos direitos humanos na 

análise e combate da mortalidade materna. 

 
2. MORTALIDADE MATERNA E O DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

 
11 “Estudos relatam associação entre os extremos de idade com maior número de complicações e óbitos maternos. A 
gravidez na adolescência pode ser gerada pelo desconhecimento do risco de uma gestação precoce, pela baixa escolaridade 
ou pela inexperiência para conseguir trabalho, o que pode favorecer a união precoce, seja por desejo ou por pressão familiar. 
Essa cadeia de eventos culmina na gravidez em fase de desenvolvimento corporal, associada a complicações próprias da 
primeira gestação, como as doenças hipertensivas, e à reduzida adesão ao pré-natal (Dias et al, 2015, p.177). 
12 Nesse sentido, Sealy-Jefferson (2022) destaca a falta de pesquisas no campo da saúde e das ciências sociais aplicadas que 
busquem explorar de maneira mais profunda a relação entre a discriminação racial e a mortalidade materna, apontando 
como reflexos do racismo na sociedade, como a encarceração de massa de pessoas pretas, a exposição a contínuos atos de 
violência estatal e a perdas comunitárias e familiares e a marginalização urbana-espacial, exercem influência sobre o estado 
mental e físico de mulheres pretas gestantes ou puérperas, contribuindo, diretamente, para as altas taxas de mortes maternas 
registradas para tal parte da população. 
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Nos últimos anos, houve o avanço no cenário internacional do reconhecimento do 

direito à maternidade segura como um direito humano, tendo este figurado em convenções 

de alta adesão. A primeira delas que deve ser destacada é a Convenção de Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), adotada em 1979 pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, tendo sido ratificada, até os tempos atuais, por 185 

países (Alkuwari, 2022). A CEDAW foi o primeiro tratado internacional a tratar 

especificadamente do banimento da discriminação contra mulheres baseada em sexo ou 

gênero13, estabelecendo obrigações substantivas para os Estados-Partes, a fim de realizar as 

mudanças sociais, culturais e econômicas necessárias para concretizar a igualdade factual e 

jurídica para as mulheres (Šimonivic, 2008). 

A criação da CEDAW e sua ratificação pelos países ao redor do mundo foi um passo 

importante na luta pelo reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos, pois permitiu a 

expansão das discussões internacionais acerca destes. Nesse sentido, em 1987, foi lançada a 

primeira Iniciativa Global por uma Maternidade Segura da ONU, um conjunto de ações para 

os âmbitos global e nacional, cujos objetivos eram aumentar a consciência mundial sobre o 

problema e fortalecer os serviços de atenção obstétrica (Mamede; Prudêncio, 2015). 

Em 1994, ocorreu a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 

no Cairo, onde os 184 Estados participantes reconheceram os direitos reprodutivos como 

direitos humanos, sua associação à saúde e a sua concepção como o direito a ter controle 

sobre as questões relativas à sexualidade e à saúde reprodutiva, podendo realizar decisões 

livres de coerção, discriminação e violência (Piovesan, 2012). Também houve o abandono 

da ideia de que seria preciso limitar o crescimento populacional para combater a pobreza 

(Mamede; Prudência, 2015), e os debates sobre desenvolvimento socioeconômico foram 

deslocados para o campo dos direitos humanos. Sobre o direito à maternidade segura e 

saudável em específico: 

A Conferência do Cairo afirma ainda que as mulheres têm o direito individual e a 
responsabilidade social de decidir sobre o exercício da maternidade, assim como o 
direito à informação e acesso aos serviços para exercer seus direitos e 
responsabilidades reprodutivas, enquanto os homens têm uma responsabilidade 
pessoal e social, a partir de seu próprio comportamento sexual e fertilidade, pelos 
efeitos desse comportamento na saúde e bem-estar de suas companheiras e filhos 
(Piovesan, 2012). 

No ano seguinte, ocorreu a Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, em Beijing, 

onde os conceitos de saúde reprodutiva e direitos sexuais e reprodutivos foram retomados, 

 
13 A definição de discriminação de gênero estabelecida pela CEDAW (1979) é ampla, abrangendo “qualquer distinção, 
exclusão ou restrição feita com base no sexo que tenha o efeito ou a finaldiade de prejudicar ou anular o reconhecimento, 
gozo ou exercício pelas mulheres, independemente do seu estado civil, com base na igualdade entre homens e mulheres, 
dos direitos humanos e liberdade fundamentais nos domínios político, econômico, social, cultural, civil ou em qualquer 
outro domínio”. 
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por meio da inclusão da opção livre e informada, respeito à integridade física e o direito de 

não sofrer discriminação nem coeração em todos os assuntos relacionais à vida sexual e 

reprodutiva como direitos na Declaração de Beijng (Piovensan, 2012)14. 

Durante a década de 1990, a mortalidade materna passou a ser entendida como um 

indicador de desenvolvimento social. Tal entendimento se tornou explícito pela inserção da 

redução da mortalidade materna entre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da 

Organização das Nações Unidas, um conjunto de metas a ser buscado, com intensidade 

variável, pelos países signatários entre os anos 2000 e 2015, visando ao desenvolvimento 

social e à erradicação da pobreza (Sousa, 2015). Atualmente, o combate a tal fenômeno 

integra os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 pelo 

Desenvolvimento Sustentável15, estabelecida na Assembleia Geral das Nações Unidas em 

2015, com a intenção de alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões 

(econômica, social e ambiental), de forma equilibrada e integrada, até o ano de 2030 

(Organização das Nações Unidas, 2011).  

Ainda quanto à formação do direito à maternidade segura e saudável, outro episódio 

marcante na esfera internacional merece destaque: o julgamento do caso Alyne Pimentel 

Teixeira vs. Brasil, realizado pelo Comitê da CEDAW, em 2011. Em um resumo conciso do 

caso, Alyne Pimentel era uma mulher preta, de 28 anos, moradora da Baixada Fluminense, 

no Rio de Janeiro, que morreu após dar à luz a um feto natimorto, graças a uma série de erros 

da parte dos serviços público e privado de saúde do Brasil (López, 2016)16. Após tentar por 

anos e não obter uma resposta do Poder Judiciário brasileiro quanto às negligências que 

Alyne sofreu, sua mãe, Maria de Lourdes da Silva Pimentel, junto de duas organizações não-

governamentais, apresentou uma denúncia contra o Estado brasileiro ao Comitê da 

CEDAW. O Comitê reconheceu o caso como uma violação de direitos humanos, sobretudo 

ao direito à vida e o direito de execer tal direito sem discriminação (Cook, 2013), e condenou 

 
14 Como explica Piovesan (2012), apesar dos documentos elaborados na Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento e na Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher não serem considerados textos legais da esfera 
internacional, eles configuram-se como fonte de direito a partir de seus princípios básicos, devendo ser incorporados na 
interpretação e aplicação dos tratados. 
15 A redução da mortalidade materna relaciona-se com o ODS 5 (alcançar a igualdade de gênero), o ODS 4 (educação de 
qualidade), o ODS 10 (reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles) e o ODS 3 (saúde e bem-estar), estando 
expressa de maneira explícita na submeta 3.1 (Organização das Nações Unidas, 2011).  
16 Estendendo-se um pouco mais acerca do caso em questão, no dia 11 de novembro de 2002, Alyne, com seis meses de 
gestação, procurou a clínica de saúde privada “Casa de Saúde Nossa Senhora da Glória de Belford Roxo”, com fortes enjoos 
e dor abdominal (López, 2016). A clínica marcou exames de sangue e urina para dois dias depois, mas a situação de Alyne 
se agravou e logo foi constatado que o feto não possuía mais batimentos cardíacos, o que levou a um parto induzido e uma 
cirurgia de curetagem, que pioraram o estado de saúde de Alyne (Cook, 2013). Na noite seguinte ao procedimento, os 
médicos da Casa de Saúde tentaram transferir Alyne para um hospital público municipal, mas o hospital se recusou a usar 
sua única ambulância para ir buscá-la (López, 2016). Alyne esperou por oito horas em condições críticas; no corredor da 
sala de emergência, devido à falta de leito. Alyne morreu no dia seguinte; a causa oficial de sua morte foi registrada como 
hemorragia digestiva, quando, na verdade, ela faleceu em decorrência do parto mal sucedido e dos vários erros médicos dos 
quais foi vítima, caracterizando uma morte materna (Cook, 2013).   
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o Estado brasileiro a reparar a família da vítima e implementar políticas públicas para 

diminuir as mortes maternas por causas evitáveis. A repercussão do caso foi gigantesca, pois: 

A decisão do Cedaw no caso Alyne foi a primeira do tipo, proferida por um órgão 
de tratado internacional de direitos humanos, responsabilizando um governo 
legalmente pela falha na implementação do direito de uma mulher a serviços 
apropriados de atenção à gravidez, parto e puerpério. Articulada com a dimensão 
de gênero, aparece a dimensão racial e de classe social, caracterizando a 
discriminação no acesso à assistência (López, 2016, p.146). 

A decisão do Comitê ainda reconheceu o aspecto interseccional que permeia o 

fenômeno da mortalidade materna, apontando que a situação vivenciada por Alyne Pimentel 

e por outras mulheres brasileiras, vítimas de mortes maternas evitáveis, é parte de um cenário 

de violência estrutural que circunda as mulheres negras e de condições socioeconômicas 

desprivilegiadas de forma ainda mais grave (Catoia; Severi; Firmino, 2020). 

Nota-se, dessa maneira, os avanços no campo internacional no reconhecimento da 

mortalidade materna como uma violação de direitos humanos. Contudo, os direitos por si só 

não podem impedir mortes evitáveis. É preciso que os Estados se comprometam a 

implementar os direitos humanos por eles reconhecidos na ratificação de tratados, por meio 

da incorporação destes em suas legislações e realidades sociais, a fim de que o direito à 

maternidade segura e saudável possa ser de fato exercido por todas as mulheres. 

  
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa realizada neste trabalho expõe as preocupantes proporções do fenômeno 

da mortalidade materna ao redor do mundo, suas dimensões sociais, ligadas à discriminação 

de gênero, e sua intersecção com outras formas de opressão social, baseadas em quesitos de 

raça e classe. Também ressalta os benefícios de se adotar a perspectiva dos direitos humanos 

no combate à mortalidade materna, demonstrando não apenas a sua relação com a violação 

de diversos direitos reconhecidos em tratados ratificados por vários Estados, como também 

a construção na esfera internacional do direito à maternidade segura e saudável, integrante 

do rol de direitos sexuais e reprodutivos. Destaca-se a intensa participação dos movimentos 

feministas em tal processo, o que dialoga com a ideia de que direitos humanos são frutos de 

lutas sociais por bens necessários a uma vida digna. Além disso, apesar do impacto causado 

pelo julgamento Alyne Pimentel vs. Brasil pelo Comitê da CEDAW, no sentido do 

reconhecimento da morte materna evitável como uma violação de direitos humanos, nota-

se a necessidade de uma maior fiscalização e cobrança das organizações internacionais quanto 

ao compromisso assumido pelos Estados de ratificarem a mortalidade materna e buscarem 

a equidade de gênero em suas realidades sociais. 
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